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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DE TRATAMENTO. ÓRTESE SUBSTITUTIVA DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DEVER DE CUSTEIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 

negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 

indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 

implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 

fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser 

custeado, com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, 

por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do 

paciente portador de determinada moléstia (REsp n. 1.731.762/GO, 
Terceira Turma, DJe de 28/5/2018).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DE TRATAMENTO. ÓRTESE SUBSTITUTIVA DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DEVER DE CUSTEIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 

negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 

indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 

implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 

fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser 

custeado, com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, 

por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do 

paciente portador de determinada moléstia (REsp n. 1.731.762/GO, 
Terceira Turma, DJe de 28/5/2018).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

M. S. M. (M.) ajuizou ação de obrigação de fazer contra UNIMED 
CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) alegando, em 
síntese, que foi diagnosticado com braquicefalia e plagiocefalia posicionais, motivo pelo 
qual teve indicação médica de órtese craniana (depois de tentativas conservadoras de 
reposicionamento e fisioterapia). Sustenta que o tratamento é fundamental em razão 
das consequências do diagnóstico e substitui prováveis neurocirurgias correcionais. 
Contudo, a requerida, com quem mantém vínculo de plano de saúde, negou a 
cobertura do tratamento, alegando hipótese de exclusão contratual por conter órtese 
não ligada a ato cirúrgico. Postula, assim, pela condenação da requerida ao custeio do 
tratamento médico.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados procedentes para declarar 
definitiva a tutela de urgência concedida, consistente na obrigação da requerida em 
autorizar e custear a realização do procedimento indicado pelo médico especialista. Em 
razão da sucumbência, a requerida foi condenada ao pagamento das despesas 
processuais incorridas pela parte contrária, além dos honorários do advogado, estes 
arbitrados em 10% do valor atualizado da causa.

A apelação interposta pela UNIMED não foi provida pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo nos termos do acórdão assim ementado: 

 
Apelação cível. Plano de saúde. Cobertura para tratamento. Menor 
diagnosticado com plagiocefalia e braquicefalia posicional. Custeio de 
órtese não ligada a ato cirúrgico. Sentença de procedência. Recurso 
interposto pela ré. Relação de consumo configurada. Aplicação da 
Súmula 608 do C. STJ. Contrato que deve ser interpretado em favor 
do consumidor. Se a doença tem cobertura contratual, os tratamentos 
disponíveis pelo avanço da medicina também terão. Aplicação das 
Súmulas96 e 102 desta Corte de Justiça. Havendo expressa indicação 
médica, é abusiva a negativa de cobertura e custeio de tratamento, 
sob o argumento de natureza experimental ou por não estar previsto 
no rol de procedimentos da ANS. Interpretação do art. 10, §4º, Lei 
9656/98. Rol é exemplificativo. Interpretação do art. 10, VII da Lei 
9656/98. Exclusão de cobertura não prevalece nos casos em que a 
órtese substitui o próprio ato cirúrgico. Se o paciente poderia impor à 
operadora o custeio de cirurgia complexa e custosa, para tratamento 
da mesma doença, não há motivo para que a operadora recuse 
tratamento menos invasivo, com tecnologia que garante menos 
sofrimento ao paciente. Desequilíbrio financeiro não demonstrado. Ré 
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não comprova que tratamento cirúrgico seria menos custoso. De 
qualquer forma, prevalece tratamento indicado pelo médico assistente, 
que melhor atende aos interesses do paciente. Apelação não provida 
(e-STJ, fls. 429).

 
Inconformada, UNIMED manejou recurso especial com fundamento no art. 

105, III, a e c, da CF, alegando a violação dos arts. 10 e 35-F da Lei n.º 9.656/98 e 54 
do CDC ao sustentar que não está legal e contratualmente obrigado ao fornecimento 
de prótese, órtese e seus acessórios não ligados a ato cirúrgico (e-STJ, fls. 438/453). 

O recurso especial foi admitido pelo TJSP e, no âmbito do STJ, foi improvido 
em decisão monocrática de minha lavra nestes termos ementada:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. ÓRTESE SUBSTITUTIVA DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. DEVER DE CUSTEIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO  (e-STJ, fl. 475).

 
 

Nas razões do presente agravo interno, UNIMED alegou que, apesar da 
substituição do procedimento cirúrgico, o material requerido não é implantável e, 
portanto, não está no rol de coberturas obrigatórias do plano de saúde (e-STJ, fls. 
481/485). 

É o relatório.

 

VOTO

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente agravo interno, UNIMED alegou que, apesar da 
substituição do procedimento cirúrgico, o material requerido não é implantável e, 
portanto, não está no rol de coberturas obrigatórias do plano de saúde
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Contudo, como constou na decisão agravada, o acórdão estadual está de 
acordo com o entendimento consolidado no STJ no sentido de que a lei estabelece que 

as operadoras de plano de saúde não podem negar o fornecimento de órteses, 

próteses e seus acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 

implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de 

órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a 

órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento 

médico invasivo do paciente portador de determinada moléstia (REsp n. 1.731.762/GO, 
Terceira Turma, DJe de 28/5/2018).

A propósito, confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
PLAGIOCEFALIA. ÓRTESE CRANIANA. RECUSA DE COBERTURA 
INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer visando a cobertura de órtese craniana 
para tratamento de plagiocefalia.
2. "A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 
indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 
implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 
fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser 
custeado, com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, 
por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do 
paciente portador de determinada moléstia" (REsp n. 1.731.762/GO, 3ª 
Turma, DJe de 28/5/2018).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.988.642/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE ÓRTESE EM SUBSTITUIÇÃO A PROCEDIMENTO MÉDICO 
INVASIVO. COBERTURA APENAS DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. 
RECUSA INJUSTIFICADA. DESVANTAGEM EXAGERADA. 
ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS. TRATAMENTO DE EFICÁCIA 
EQUIVALENTE E CUSTO REDUZIDO. RECONHECIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A hipótese de o plano de saúde cobrir apenas a cirurgia neurológica 
- e não o fornecimento da órtese como alternativa -, notadamente 
quando o tratamento substitutivo tem eficácia equivalente, risco 
reduzido e menor custo em relação ao procedimento invasivo, 
representa situação de desvantagem exagerada para o consumidor.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que "a lei 
estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou 
marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese 
essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais 
razão a órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente 
sem o procedimento médico invasivo do paciente portador de 
determinada moléstia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/05/2018, DJe 28/05/2018).
3. No caso, o Tribunal local considerou abusiva a conduta do plano de 
saúde em negar o tratamento pleiteado pelo beneficiário por meio da 
utilização temporária de órtese, em alternativa à cirurgia neurológica 
em seu filho recém-nascido, consignando serem sensivelmente 
reduzidos os riscos e custos dessa abordagem em relação à 
intervenção cirúrgica. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ. 4. O 
mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe 
novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo 
interno e embargos de declaração.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.527.593/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe de 29/11/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ILEGALIDADE. FORNECIMENTO DE ÓRTESE EM 
SUBSTITUIÇÃO A ATO CIRÚRGICO. DECISÃO MANTIDA.
1. " 'A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 
indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 
implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 
fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser 
custeado, com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, 
por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do 
paciente portador de determinada moléstia' (REsp 1.731.762/GO, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 28/5/2018)" (AgInt no 
AREsp 1.577.124/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe 4/5/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.954.155/DF, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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